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INTELIGÊNCIA E SEGURANÇA PÚBLICA
DisciplinaID - 101527

Descrição da disciplina e código do produto

INTELIGÊNCIA E SEGURANÇA PÚBLICA - (ID 60742)

Ementa 

Fundamentos jurídicos e doutrinários da Atividade de Inteligência. Inteligência como processo, produto e
organização. Sistemas e Subsistemas de Inteligência no Brasil. Redes internacionais de cooperação.
Agências de Inteligência. Produção do conhecimento: fontes, tipos, valor, fluxo, organização e uso. Gestão da
Informação: transparência e sigilo.

Conteúdo programático 

1.

Introdução à Atividade de Inteligência

2.

Atividade de Inteligência de Segurança Pública

3.

Organização da Atividade de Inteligência

4.

Gestão da informação

5.

Produtos da Atividade de Inteligência
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